
 

 

Superior Tribunal de Justiça
RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.813 - PB (2018/0097918-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : MUNICIPIO DE NOVA PALMEIRA 
ADVOGADOS : HILDEBRANDO EVANGELISTA DE BRITO  - PB002655 
   RAFAEL LUCENA EVANGELISTA DE BRITO  - PB014416 
   LUCAS BARBOSA DE CARVALHO GONÇALVES  - PB014846 
   MARIA ANUNCIACAO LUCENA DE BRITO  - PB009060B
RECORRIDO : UNIÃO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo MUNICÍPIO DE 
NOVA PALMEIRA, com arrimo na alínea "a" do permissivo constitucional, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (e-STJ fl. 271):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. EDIÇÃO DA MP 753/2016. ALTERÇÃO 
NO ART. 8o DA LEI 13.254/2016. INCLUSÃO DA MULTA NO REPASSE 
DO FPM. AUSÊNCIA DE INTERESSE. PERDA SUPERVENIENTE DO 
OBJETO DA AÇÃO. ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. INEXISTÊNCIA DE CULPA DA UNIÃO. HONORÁRIOS 
INDEVIDOS. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL.
1 - Apelação da União que visa afastar a condenação em honorários 
advocatícios, sob o argumento de que não pode ser imputado ao réu a 
"culpa" pela perda superveniente do interesse de agir, em face à alteração da 
MP 753 para inclusão da multa nos repasses do FPM prevista no art. 8o da 
Lei 13.254/2016.
2 - A repartição requerida pelo Município acabou sendo concretizada 
com a publicação da Medida Provisória 753/16, que estabeleceu o repasses 
de parte dos valores arrecadados para o Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM). Essa modificação legislativa conduziu o juiz de primeira 
instância a reconhecer a perda do objeto da ação. Precedentes da Terceira 
Turma.
3 - Inexistência de previsão legal para o repasse da multa até a edição 
da MP 753/16 e, estando a União subordinada ao princípio da legalidade, 
não é possível imputar culpa a qualquer das partes pela perda superveniente 
do objeto da ação.
4 - Extinta a ação sem resolução do mérito, sem qualquer ônus para as 
partes, não há que se falar em condenação de honorários advocatícios, pois 
com a perda de objeto devido à mudança na legislação não houve vencidos 
ou vencedores.
5 - Apelação da União provida.

Em suas razões, aponta ofensa aos arts. 85, § 3o, II, §§ 6o, 10° e 
11°, e 1.029, I, do CPC/2015, ao art. 1o, parágrafo único, da LC n. 62/1989 e aos arts. 22 
e 24, § 3º, da Lei n. 8.906/1994.

Sustenta, em síntese, que havia lei dispondo sobre o repasse da 
multa incidente sobre o imposto de renda de bens e valores mantidos por brasileiros no 
exterior, razão pela qual deve ser imputada à União a causa da instauração do processo.

Documento: 92164629 Página  1 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2612 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 18 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Contrarrazões apresentadas.

Passo a decidir.

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).

Considerado isso, a pretensão recursal não comporta 
conhecimento.

É que, segundo a jurisprudência desta Corte, nas hipóteses de 
extinção do processo sem julgamento do mérito, a parte que deu causa à propositura da 
demanda ou à instauração de incidente processual deve responder pelos ônus de  
sucumbência.

Assim, à luz do princípio da causalidade, o magistrado deve 
verificar as circunstâncias que ensejaram a extinção do processo, a fim de perquirir quem 
deu causa ao fato extintivo e qual litigante seria sucumbente se o mérito da ação fosse 
realmente julgado.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO DO 
PARTICULAR PROVIDO PARA EXCLUÍ-LO DO POLO PASSIVO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. CONDENAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA AO 
PAGAMENTO DE VERBA HONORÁRIA. CABIMENTO. 
1. "Não obstante a exceção de pré-executividade se trate de mero incidente 
processual na ação de execução, o seu acolhimento com a finalidade de 
declarar a ilegitimidade passiva ad causam do recorrente torna cabível a 
fixação de honorários advocatícios, ainda que tal ocorra em sede de agravo 
de instrumento" (REsp 884.389/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 29/6/2009). 
2. A exclusão da lide de parte considerada ilegítima torna inequívoco o 
cabimento da verba honorária por força da sucumbência informada pelo 
princípio da causalidade. 
3. A condenação da parte contrária ao pagamento de honorários é matéria de 
ordem pública, cognoscível ex officio pelo juiz.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no REsp 
1.584.753/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
30/06/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NÃO INCIDÊNCIA DE 
IMPOSTO DE RENDA SOBRE TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, POR 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. 
1. A omissão que justifica o provimento do recurso especial por deficiência 
na prestação jurisdicional constitui aquela relevante e apta a modificar o 
resultado do julgamento. Desinfluente, no caso, a descrição pormenorizada 
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Superior Tribunal de Justiça
da argumentação do agravante, uma vez que a condenação da parte autora 
nos ônus sucumbenciais decorre do princípio da causalidade, impondo-se 
àquele que deu azo à instauração do processo o dever de pagar a verba 
honorária à parte contrária. 
2. O reexame dos honorários advocatícios é inviável no recurso especial, a 
não ser quando fixados de modo manifestamente irrisório ou excessivo, em 
face do cenário dos autos, o que não se afigura presente na hipótese. 
3. A quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) não se revela exorbitante, a fim 
de justificar a intervenção excepcional do Superior Tribunal de Justiça 
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.351.759/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 
16/09/2015).

No caso, o TRF-5ª, soberano nas circunstância fáticas da causa, 
entendeu que (e-STJ fl. 269) "não é possível imputar culpa a qualquer das partes pela 
perda superveniente do objeto da ação".

Nesse contexto, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça rever a 
conclusão adotada pelo Tribunal de origem, quanto ao princípio da causalidade, por 
implicar o revolvimento do contexto fático-probatório, inviável em sede de recurso 
especial à luz da Súmula 7 do STJ. 

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS DE TERCEIRO JULGADOS PROCEDENTES. 
CONDENAÇÃO DA UNIÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. ALEGAÇÃO DE 
CULPA EXCLUSIVA DO RECORRIDO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE NEGA 
SEGUIMENTO. 
1. Em regra, o sucumbente é considerado responsável pela instauração do 
processo e, portanto, deverá arcar com as despesas processuais, sendo este o 
conteúdo do princípio da causalidade. Para ilidir essa presunção, é preciso 
provar que o ingresso da parte vencedora no processo ocorreu por ato 
exclusivamente seu; ou seja, é necessária a demonstração de sua culpa 
exclusiva.
2. Entretanto, no caso dos autos, para se determinar a existência ou não de 
culpa exclusiva da parte vencedora, seria necessário o revolvimento dos 
fatos e das provas produzidas no processo, providência vedada nesta sede 
recursal, circunstância que faz incidir o enunciado 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial. Precedentes do STJ. 
3. Ademais, conforme bem salientado nas instâncias ordinárias, os atos 
executórios são praticados preponderantemente no interesse da exequente, e 
sob sua supervisão, pelo que deverá arcar com os honorários advocatícios do 
embargante. 
4. Recurso Especial ao qual se nega seguimento. (REsp 1.203.008/RJ, 
Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Órgão Julgador T1 - 
PRIMEIRA TURMA, DJe 10/10/2011).

Ante o exposto, com base no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, NÃO 
CONHEÇO do recurso especial. 
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Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2019.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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